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REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL-RPPS

Constituição Federal- Art.40

O Regime Próprio de Previdência Social é 
estabelecido por lei elaborada em cada um 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal, e se destina exclusivamente aos 
servidores públicos titulares de cargo 
efetivo. Possui caráter contributivo e 
solidário (Art.195 CF). Contributivo porque 
o servidor não pode receber benefícios 
previdenciários se não tiver contribuído, e solidário, porque esta 
contribuição é obrigatória para todas as partes, empregador (O 
Município) e os empregados (os Servidores), inclusive aposentados 
e pensionistas que recebam (estes dois últimos) remuneração em 
valor superior ao teto dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 
Previdência- RGPS.

REFORMAS NA PREVIDÊNCIA

A primeira reforma da Previdência, 
instituída pela Emenda Constitucional 
Federal nº 20, de 15 de dezembro de 1998, 
consolidou o novo modelo previdenciário 
de caráter contributivo e atuarial, 
regulamentado pela Lei Federal nº 9.717, 
de 27 de novembro de 1998, que estabeleceu normas gerais para 
organização e funcionamento dos regimes próprios de previdência 
dos servidores da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Com as reformas impostas através da Emenda Constitucional 
Federal nº 20/98, a Lei Federal nº 9.717/98, e, posteriormente 
complementadas pelas Emendas Constitucionais Federais nos 
41/2003 e 47/2005, os municípios passaram, através de legislação 
própria, a instituir os seus Regimes Próprios de Previdência Social-
RPPS.
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A PREVIDÊNCIA DO
SERVIDOR MUNICIPAL DE
CORTÊS

O Regime Próprio de Previdência dos Servidores Municipais de 
Cortês foi criado através da Lei n°875/2006 de 02 de Janeiro de 2006 
e reestruturado pela Lei n° 914/2008 de 08 de abril de 2008, órgão 
autárquico com personalidade jurídica, autonomia administrativa e 
financeira, que está submetido à orientação, controle e fiscalização 
do Ministério da Previdência Social, da Promotoria Pública, do 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco e do Conselho 
Municipal de Previdência.

BENEFICIÁRIOS

São beneficiários os segurados e os 
seus dependentes.

Os segurados são os servidores ativos 
e inativos dos órgãos da administração 
Direta e Indireta, do Município de 
Cortês- PE. 

Dependentes do segurado/ Arts. 7º e 8º da Lei 914/2008

•	 Cônjuge;
•	 Companheira ou Companheiro;
•	 Filho (a) não emancipado, de qualquer condição, desde 
	 que não tenha atingido a maioridade civil ou inválido;
•	 Os pais desde que comprovem dependência econômica do 	
	 segurado.
•	 O irmão não emancipado, de qualquer condição, desde que 	
	 não tenha atingido a maioridade civil ou inválido;
•	 Equiparam-se aos filhos, o enteado e o menor tutelado 
	 desde que comprovada a dependência econômica;
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BENEFÍCIO

A Lei Municipal nº 914/2008 
reservou um capítulo para tratar dos 
benefícios previdenciários, que estão 
disciplinados do art. 12 ao art. 43. 
São eles:

Quanto aos segurados:
•	 Aposentadoria por invalidez;
•	 Aposentadoria compulsória;
•	 Aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição;
•	 Aposentadoria voluntária por idade;
•	 Auxílio-doença;
•	 Salário-maternidade;
•	 Salário família.

Quanto aos dependentes:
•	 Pensão por Morte;
•	 Auxílio-reclusão

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 40,§1º, I, da Constituição Federal/1988, 
com redação da Emenda Constitucional 
Federal nº 41/2003 c/c art. 12, I, da Lei 
914/2008.

Tem direito a aposentadoria por invalidez, 
o segurado que estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz de exercer seu cargo e de ser reabilitado para 
o exercício de outra função, sendo essa aposentadoria concedida a 
partir da data do laudo pericial expedido pela Junta Médica oficial 
do Município, estando o beneficiário sujeito a realização de perícia 
periódica a fim de examinar a situação de inválido que gerou o 
benefício.
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CALCULANDO OS PROVENTOS

Os proventos da aposentadoria por 
invalidez serão calculados pela média 
aritmética de todas as remunerações 
de contribuição desde julho/1994, cujo 
resultado será proporcional ao tempo 
de contribuição, exceto se a invalidez 
for decorrente de acidente em serviço, 
moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, 
hipótese em que os proventos terão a integralidade da média, não 
havendo paridade com o servidor ativo para essa modalidade de 
aposentadoria.

OBS: Ressalva-se a forma de cálculo àqueles que adquirirem a 
moléstia até 31/12/2003.

REAJUSTAMENTO 

Os proventos serão reajustados na 
mesma data e no mesmo percentual em 
que ocorrer o reajuste dos benefícios do 
Regime Geral de Previdência Social, para 
manutenção do seu valor real.

Não há paridade em relação aos ativos 
após 30/12/2003, data de publicação 
da Emenda Constitucional Federal nº 
41/2003. É assegurado apenas reajuste 
para preservar o valor real, cujos critérios serão estabelecidos em 
lei. Os reajustes dos benefícios dar-se-ão na mesma data em que 
ocorrer o reajuste do RGPS para manutenção do valor real. 
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APOSENTADORIA 
COMPULSÓRIA                

O segurado será aposentado 
c o m p u l s o r i a m e n t e 
(independente de sua vontade) 
aos 70 (setenta) anos de idade, 
com proventos proporcionais 

ao tempo de contribuição, com cálculo pela média aritmética 
e sem paridade com o servidor ativo para essa modalidade de 
aposentadoria, como preceitua o art. 12, inciso II da 
Lei nº 914/2008.

APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR 
IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em 
cinco anos para professores com atividade exercida exclusivamente 
em sala de aula, nas funções de magistério na educação infantil, 
ensino fundamental e médio, e para o portador de deficiência, nos 
termos do art. 40 § 5º da Constituição Federal, c/c o art. 12, § 3º da 
Lei 914/2008.
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APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 
POR IDADE

Art. 40, S 1º, inciso III, “b”, da Constituição 
Federal c/c Artigo 12:

REGRA DE TRANSIÇÃO

Art. 85, incisos I, II e III, e §§ 1º e 2º da Lei Municipal 
nº 914/2008

I – Opcional para quem ingressou no serviço público até 16/12/98. 
Artigo 2º da EC nº 41/2003.
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Professor não terá redução de idade nem de tempo de contribuição. 
Porém, haverá acréscimo para professor de 17% e para professora 
de 20% sobre o tempo exercido até 16/12/98, desde que se aposente 
exclusivamente com o tempo efetivo nas funções de magistério.
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REGRA DE TRANSIÇÃO

Art. 87, incisos I, II, III e IV, § único da lei
nº 914/2008.

II – Opcional para quem ingressou no serviço público até 
31/12/2003. Artigo 6º da EC n.º 41.

Os professores terão cinco anos de diminuição da idade e cinco anos 
no tempo de contribuição, desde que comprovem tempo exclusivo 
das funções em sala de aula.



15

REGRA DE TRANSIÇÃO

III – A Emenda Constitucional n.º 47, em seu artigo 
3º, traz mais uma opção de aposentadoria ao segurado 
que tiver sido investido no cargo efetivo de servidor público até 
16/12/98 e que preencha cumulativamente as seguintes condições:

- Preenchendo esses requisitos, o servidor público poderá se 
aposentar diminuindo um ano de idade para cada ano exceder o 
tempo de contribuição acima mencionado, considerando a idade 
inicial de 60 anos, para homem e, 55 anos para mulher.

Homem:
36 anos de contribuição= 59 anos de idade.
37 anos de contribuição= 58 anos de idade.
Mulher:
31 anos de contribuição = 54 anos de idade.
32 anos de contribuição = 53 anos de idade.

OBS: Esse requisito estará preenchido, sempre que a soma do Tempo 
de Contribuição e da idade, resultar em 95 para mulher.
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AUXÍLIO – DOENÇA

Tem direito ao auxílio-doença, o segurado 
ativo que ficar incapacitado para seu trabalho 
por mais de trinta dias consecutivos, inclusive 
a decorrente de acidente de trabalho.
O auxílio-doença consistirá na renda 
mensal correspondente de cem por cento 
da remuneração do segurado. Licença 
Médica superior a trinta dias, o servidor 
passará pelo crivo da Junta Médica Municipal , na própria sede 
do CORTÊSPREV(atendimento internalizado desde setembro de 
2010), que concluirá pela prorrogação do auxílio-doença, volta às 
atividades, pela readaptação ou pela Aposentadoria por Invalidez.
(ver arts. 17, 18 e 19 da Lei Municipal nº 
914/2008).

SALÁRIO – MATERNIDADE

Tem direito ao salário-maternidade a segurada 
ativa gestante, por 120 (cento e vinte) dias 
consecutivos, com início no período entre 
28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data 
de ocorrência deste. Em casos excepcionais, 
os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser 
prolongados por mais duas semanas, mediante inspeção médica.
A segurada que adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção 
de criança terá direito ao salário maternidade pelos seguintes 
períodos:

•	 120 dias, se a criança tiver menos de 1 ano de idade.
•	 60 dias, se a criança tiver entre 1 a 4 anos de idade 	 	
	 incompletos.
•	 30 dias se acriança tiver de 4 a 8 anos de idade.
•	 Apresentar certidão de nascimento no Departamento 	
	 de Recursos Humanos da Prefeitura, que encaminhará o 	
	 documento ao CORTÊSPREV.
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SALÁRIO – FAMÍLIA

Será devido salário-família, mensal-
mente, ao servidor, por filho de 0 a 14 
anos de idade, ou inválido sem limite 
de idade, cujo valor será pago de acordo 
com a remuneração do servidor, que 
tenha renda bruta mensal igual ou inferior ao teto definido para 
este benefício no RGPS(art. 20 da Lei Municipal nº 914/2008).
São equiparados aos filhos os enteados e os tutelados, desde que 
não possuam bens suficientes para o próprio sustento, devendo a 
dependência econômica de ambos ser comprovada.
O pagamento do salário-família será devido a partir da data da 
apresentação da certidão do nascimento do filho ou equiparado, 
estando condicionado á apresentação anual de carteira de vacinação 
e de comprovação de freqüência escolar(art.21 da Lei Municipal nº 
914/2008).

IMPORTANTE!!! VOCÊ SABIA SERVIDOR???
•	 	Quando o pai e mãe forem segurados, ambos terão direito 	

	ao salário-família(art. 20, § 1º da lei Municipal nº 914/2008).

PENSÃO POR MORTE

A pensão por morte é paga de 
forma rateada em partes iguais, 
ao conjunto dos dependentes do 
segurado falecido. Após a publicação 
da emenda constitucional n.º 41, 
de 19 de dezembro de 2003, ficou 
estabelecido que o valor dessa pensão será:

I - A totalidade dos proventos do servidor que falecer na condição 
de aposentado, até o limite do teto do RGPS, acrescentado a esse 
valor 70% da parcela que a ele exceder. Para o servidor que recebia 
em vida até o valor limite do RGPS a pensão é integral.



18

II - A totalidade da remuneração do servidor que falecer no 
exercício do cargo (excluídas as parcelas de caráter temporário), até 
o limite do teto do RGPS, acrescentado a esse valor 70% da parcela 
que exceder ao referido limite. Para o servidor que recebia até o teto 
RGPS (Hoje R$ 3.691,74) o valor da pensão é integral.
Exemplo:

1) Servidor ativo ou aposentado que ganha R$ 4.218,90 ao falecer;
2)O pensionista terá direito a R$ 3.691,74 (valor do teto do benefício 
do INSS/2011), acrescidos de 70% do valor excedente do valor do 
teto;
3) Ou seja, o valor da pensão será R$ 3.691,90 + R$ 369,01 = R$ 
4.060,75.

Nota-se portanto, que haverá redução de 30% dos valores que 
ultrapassem o teto do INSS, conforme determina a Constituição   
Federal, valendo também ressaltar, que sobre essa parcela excedente 
incidirá contribuição previdenciária.

AUXÍLIO – RECLUSÃO

É um benefício devido aos dependentes do 
segurado recolhido à prisão durante o período 
em que estiver preso sob regime fechado ou 
semiaberto. Não cabe concessão de auxílio-
reclusão aos dependentes do segurado 
que estiver em livramento condicional ou 
cumprindo pena em regime aberto.

ALGUMAS INFORMAÇÕES

ABONO DE PERMANÊNCIA

É pago ao servidor detentor de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para 
aposentadoria, nas três possibilidades 
previstas na Constituição Federal/1988, e 
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TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

É todo o período trabalhado em que tenha 
havido contribuição previdenciária, tanto pode 
ser para o INSS (Regime Geral de Previdência 
Social), como para o CORTÊSPREV (Instituto 
de Previdência dos Servidores Municipais de Cortês) ou para 
qualquer outro Regime de Previdência, como por exemplo, os 
Regimes Próprios Municipais.
Para averbar o período trabalhado fora do Município de Cortês 
é necessário apresentar uma CTC - Certidão de Tempo de 
Contribuição original do regime para o qual tenha contribuído.

PROVENTOS PELA MÉDIA

A regra geral para calcular aposentadoria de 
servidor investido no Serviço Público a partir da 
vigência da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
inclusive para as aposentadorias por invalidez, 
compulsória e por idade de servidor investido 
a qualquer época, é a aplicação de uma média aritmética das 80% 
maiores remunerações utilizadas como base para as contribuições 
previdenciárias, isso referente a todo período contributivo desde 
o mês de julho/1994, ou desde o início do vínculo, caso a 
investidura seja posterior

que OPTE por permanecer em atividade. Será correspondente ao 
mesmo valor da contribuição previdenciária e será pago enquanto 
o servidor não requerer a sua aposentadoria e até que complete as 
exigências da APOSENTADORIA COMPULSÓRIA (atualmente 
70 anos).
1 - Art. 40, § 1º, III, “a”, da Constituição Federal/1988;
2 - Art. 2º, da Emenda Constitucional Federal nº 41/2003;
3 - Prevista no Art. 3º da ECF nº41/2003, envolve direito adquirido 
a qualquer regra legalmente adquirida e desde que, se homem, conte 
com pelo menos 30 anos de contribuição e, se mulher, conte com 
pelo menos 25 anos de contribuição. 
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julho/1994. Essa regra é opcional para o servidor investido no serviço 
público antes da vigência da Emenda Constitucional n.º 41/2003 e 
que preencha os requisitos para a aposentadoria voluntária.

PEDINDO APOSENTADORIA

Para solicitar a aposentadoria, 
você precisa requisitar através de 
requerimento administrativo junto 
ao CORTÊSPREV, que solicitará ao 
Departamento de Recursos Humanos 
toda documentação funcional do servidor, anexando os documentos 
exigidos abaixo relacionados:
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Todos os documentos são obrigatórios, exceto:
*Apenas nos casos específicos, acaso existentes;
**Obrigatório no caso de Aposentadoria por Invalidez

COMO COMPROVAR UNIÃO ESTÁVEL??? EIS 
ALGUNS DOCUMENTOS:

•	 Comprovante de mesmo domicílio;
•	 Certidão de filho em comum;
•	 Declaração especial de união estável perante tabelião;
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CONHECENDO ALGUNS CONCEITOS

CORTÊSPREV- É o Instituto de Previdência Social do Município 
de Cortês, uma entidade da administração indireta do Município 
de Cortês. Tem finalidade de gerir o fundo previdenciário dos 
servidores do município, vinculados ao RPPS.

RPPS - Regime Próprio de Previdência Social - É o Regime de 
Previdência que atenderá, no âmbito do Município, aos servidores 
titulares de cargo efetivo do Município, da Câmara de Vereadores, e 
das Fundações, e Autarquias e Município de Cortês.

RGPS - Regime Geral de Previdência Social. É o Regime de 
Previdência administrado pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social- INSS, para os trabalhadores da iniciativa privada e para os 
servidores públicos não efetivos.

CARGO EFETIVO - É o conjunto de atribuições, deveres 
e responsabilidades específicas, definidas em estatuto do Ente 
Federativo, cometidas a um servidor, aprovado por meio de 
concurso público de provas ou de provas e títulos.

SERVIDORES TEMPORÁRIOS - São os servidores 
contratados por determinado período para cobrir necessidades de 
excepcional interesse público.

CELETISTAS - São os servidores contratados segundo as regras 
da CLT - Consolidação das Leis do Trabalho.

MANDATO ELETIVO - É o exercício das prerrogativas e o 
cumprimento das obrigações de determinados cargos (vereador, 
prefeito, deputado, governador, etc.) por um período legalmente 
determinado. A habilitação para investidura e posse nele se efetiva 
pela vitória em eleições conduzidas pela Justiça Eleitoral. Depois da 
vitória, a Justiça Eleitoral concede-lhe um diploma reconhecendo-
lhe a legitimidade para posse e o exercício das funções inerentes ao 
cargo disputado.
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Termos sinônimos que espelham a retribuição fixada em lei, 
representada pelo símbolo ou padrão atribuído ao cargo público.

VENCIMENTOS - É o valor correspondente não só às parcelas 
inerentes ao exercício do cargo, como também às vantagens que 
fazem parte do patrimônio jurídico do servidor. Os vencimentos 
constituem-se como o objeto da garantia da irredutibilidade prevista 
no Art. 37, XV, da Constituição Federal/1998.

REMUNERAÇÃO - É o valor total percebido no mês, em espécie, 
a qualquer título, pelo servidor público, compreendendo todas as 
vantagens permanentes, as vantagens pessoais incorporadas e as 
retiráveis.

BASE DE CÁLCULO PARA DESCONTO DA 
PREVIDÊNCIA - Alíquota para o desconto incide somente nas 
vantagens que têm caráter permanente e previstas em lei.

GRATIFICAÇÃO  -  É a vantagem concedida por lei, normalmente 
de caráter geral, a determinadas categorias ou grupos de servidores. 
Não pode ser concedida exclusivamente a determinado servidor em 
razão do princípio da impessoalidade.

ADICIONAL - Espécie do gênero gratificação, o adicional 
é basicamente concedido em razão de condições pessoais, de 
peculiaridades do trabalho e em razão do tempo de efetivo exercício 
prestado. 

APOSENTADORIA - Direito à inatividade, garantido na 
Constituição Federal, aos que preencheram os requisitos exigidos 
por lei. 

PROVENTOS - É o valor percebido pelo servidor inativo.

COM PARIDADE - Significa que os reajustes dos benefícios 
concedidos de acordo com a legislação previdenciária serão iguais 
aos dos servidores ativos.
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SEM PARIDADE - Extensão aos servidores inativos de quaisquer 
benefícios ou vantagens inerentes posteriormente concedidos aos 
servidores ativos, inclusive quando decorrentes da transformação 
ou reclassificação do cargo.

CONHECENDO A LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

CONTEXTO DAS REFORMAS

Constituição Federal de 1988

Emenda Constitucional nº 20/1998

Emenda Constitucional nº 41/2003

Emenda Constitucional nº 47/2005

Lei Federal nº 9.717/1998

Lei Federal nº 10.887/2004

Lei Municipal nº 914/2008 

Normas Complementares

Portaria/MPS nº403

Orientação Normativa/SPS nº 02 de 2009

ONDE VOCÊ PODE SER ATENDIDO:

Sede do CORTÊSPREV
Rua Celso Borba, 10, Centro- Cortês-PE.
Fone: (81) 3687-1533
Site: www.cortesprev.com.br e  www.cortesprev.com.br/siprev
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SERVIÇOS DISPONÍVEIS:

- Acesso online através do site;
- Atualização de Dados Cadastrais;
- Simulação e Requerimento de Aposentadoria:
- Emissão e Autenticação de Certidão de Tempo de Contribuição
- Agendamento de Perícia Médica;

Informação importante sobre atualização de cadastro de 
segurado: 

Para solicitar serviços disponíveis na Sede do Instituto de Previdência 
do Município de Cortês, leve consigo toda documentação de 
identificação pessoal, e caso tenha trabalhado anteriormente 
em algum outro órgão público ou empresa e contribuído para a 
Previdência, certidão(ões) que comprove(m) as contribuições.



Prédio Grêmio Esportivo 6 de Junho/Estrutura Física do Instituto de 
Previdência dos Servidores Municipais de Cortês








